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Assunto: Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregularesNa na forma que especifica. Mens. n.º 09/15).

LIDO EM SESSÃO DE 5 [1º 3/1tS,
--Encaminhe-se à (s) Comissão (ões):

Justiço (e.Redação
i iEinanças eOrçamentoa EI mg,

- ATObras €ServiçospPúblicosAEE4

[| Culturê|fdrohinas oe Ass. Social

          
       Presidente

| Fo f
É o rep C
Excelência;à;Jencaminhodp O

para a devidaapreciação dessa insigne (Casa!deE'eisloinclusosprojeto
1 ÂN á A

“dispõe sobre a abrevação, de projetos de regularização,do construções

clandestinas ouTégulaçãsveforma:rque especifiia”:

mm A
amem entra amaopresente médida, originária -do . expediente

soniisaões yes PMV.Visaolobter.autorização”lógislativa para'que o PoderTema du AS EITA rr Fo BREDAema
Executivo possa aprovarrGconstruções erigidas!em.desacordo.com o vigente Códigopreço fo
de Obras, mas que sejam seguras,e possuam condições de habitabilidade e

  
Cumprimentando vossa?

de Lei que  
utilização.

Neste sentido, já há disposições legais

semelhantes, notadamente as Leis ns. 3.768/04 e 4.016/06. Entrétanto, ambos

diplomas legais referidos exigem — para a aprovação da regularização — a

constatação de que a construção irregular ou clandestina seja anterior a julho de

20083, mediante a comprovação no registro aerofotogramétrico realizado nesta data. 
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k PREFEITURA DE Proc, no (SOU)JS —
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Importante destacar que a presente medida, se

  
aprovada, será aplicada somente aos requerimentos que sejam protocolizados na

Prefeitura até 30 de novembro do exercício corrente, de modo a não privilegiar o

construtor de má-fé. Ademais, a medida estabelece uma multa compensatóriasobre

a área construída irregularmente, além de uma taxa de aprovação maior (200%) do

que a taxa padrão de aprovação de projeto de construção.

Finalmente, como está sendo estabelecida nova

legislação sobre amatéria, todas asLeisemi vigor que, versam sobre o tema estão
A ea . Vem ro .

sendo revogadas;sendo quê Os-expedientes administrativos.em curso (ainda sem
a SP Sie firedit À 1 mf

aprovação) deverãoadequar-seàsnovas regrasora propostas.,               Sa E cmd ptb E opio TbA : :
ação ni dito

: UV AME,ÃO. ensejo; /Tenovo, á |a ( TA a Pod ER «

protestos deelevadaconsideraçãoe declarado'respeito,
, Roi = err À   

Ao

Excelentíssimo Senhor

SIDMAR RODRIGO TOLOI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal
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SAR CMN.

   
PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na forma

que especifica.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de

Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso Ill, damrST

Lei Orgânica doEaps So rr
SA Te a27,Eres- Que. 24Ea aprovou e ele

    

  
  

ae demoroart fedmorte

sanciona e promulgaÉsaságeguinto Lei di RE aÃrdio EPA :rm TA TAEa aprovação,de proeit de”regularização de
5;

   |
construções clahdestinã:

Dad Tá
ou irregulares «tar-se-áem cofiormidádê com asPSA PR A bo after a

disposições emergentes des “Lei. = ! - àAbsAsfo cá fl.
Parágrafo único. Aplicam-se” as afições do presente

pH la Pao LASa
diploma legal aos reduenimentos «dpsaproyação de regularização | defonstuçõesPa! E «

clandestinasgu, iGularSs aTofistaniês: no registro jaerofológraméírico feito em
Ms nine

agosto de 2013xdesde queIprotocolizados na. Prefoitura/aié “30"de novembro de

2015. O

E a id Dorm cum ot Tah a 2
> eodm EDro

PAR, AR 22::08:requerimentosPpára fbrovação desprojetos de
te Tao“4 a aroTrena q4 EA TA Epr

regularização de construções clandestinas!s/ou|irregu “es;sí erigidas em desacordo

  
com a legislação municipal pertinente,PodBtão, ser apráciádos quanto aos seguintes

aspectos:

Il. dimensão de área livre fechada;

H. dimensões de escadas, inclusive de patamar, leque, espelho e piso;

IR dimensões dos compartimentos em geral;

IV. altura do pé-direito;

V. taxa de iluminação;

VI. taxa de ventilação;

Vil. taxa de ocupação;

VIII. vagas de estacionamento; 
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Resp. 
IX. recuos urbanísticos;

X. afastamentos

XI. — inclinação de rampas;

XI. — índice de aproveitamento.

Art. 3º. Constituem requisitos para a apreciação de projeto

de regularização de construção clandestina ou irregular:

IR a conclusão das obras;

II, a compatibilidade da utilizaçãoda construção clandestina ou irregular com
AO Mm

a legislação, que,dispõe sobre-o uso eocupação dosolo.fo Ehms

NAPerdarato-únicoS HaHavendo construção clandestina ouTri
irregular em área não”“Bdificante”oufêmicááreade'Preservação. permanente constitui 

    
        

      

NT ae A umemdeemaendoepera, Lais
requisito para a apreciáção;,ederprojjeto;ode! reno aa
autorizaçãodos órgãos estaduaise federais competentes E fação da área.RD) | A EaL

j “rf LATE 4º. O requerimento:para:á. regularização do construçãosf PiRA “bio cb, NE, La
clandestina-ou.irregularideverá ser instruído” com'a“documentação: exigida pela Leiai q cá Es Ps ER opro
nº 2.977/96, que“Pdispõe sobre projetos, execução de Obras es:ufilização deil| ido”, PS

edificações e dáoutras!Providências e COMcat ' AETS 3  Pi Ure
I. projeto legendado:ideiayriticado a construção a ser; regularizada,Wtadreaçã pa À ni RAem
H. comprovante /deNecolniménto equivalentea”200%,(duténios por cento) dai . ÚPlm

taxa estabélecidanalegislação.“vigente relativa +aAde projeto de
2 e raAconstrução; aa oo

HI. escardçãoÉdejrejasobraÀé-segura..e;“PossuiJnfôndicões de-utilização ea UA um Di
hatitabiadE= asd ETplopiidioPao mávói-e pelo responsável

técnico. LR
Art. 5º. Multa compensatória será aplicada sobre as

construções clandestinas ou irregulares na seguinte conformidade:

I. para os incisos |, III, V, VI, VI! VIII, IX, Xe Xl do an. 2º:

a. base de cálculo: área construída irregularmente multiplicada pelo

valor venal do metro quadrado do imóvel;

b. alíquota: vinte por cento.

H. para os incisos Il, IV e XII do art. 2º: valor de cinco Unidades Fiscais do

Município de Valinhos.
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8 1º. As edificações irregulares de padrão popular, com até

Fls.

     
59,99 m? (cinquenta e nove metros quadrados e noventa e nove decímetros

quadrados), localizadas em loteamentos de cunho social, são isentas do

recolhimento da multa referida no caput.

8 2º. As multas e tributos devidos em razão da aplicação da

presente Lei deverão ser quitados no ato da aprovação ou divididos em até vinte e

quatro parcelas, mensais e sucessivas, com valor mínimo de uma Unidade Fiscal do

Município de Valinhos.

8 3º. Os valores das multas e dos tributos a serem
a q tl

recolhidos serão apurados,écombase na-datadaquitágão;ou da celebração do termo
Se ? qo

de parcelamento.A / LA r        

Es e

I. das Riúitas 8“saiasdedos;
ÉEN dA,REemudo =

Il. SAparcélas'ERR)dosfracionamentos: das multas étributos.

pas]pe uaTsSE ms,
Ar 7º. Os esicinenos,protocolizados -na-AdministraçãoDeh AE, ê

Municipal icom tundaliênto em algumaTdasgLeis“Teferidas, 'nojart. »; desta LeiAo Ver Be d Z

deverão adaptar.setàs “disbosizoés.oreêstabelecidas. no Pe,
AMaRm [ :

AEBo. EstaLei entra.em “vigor, nadat?dé. suajapublicação.ger
Demos olbca otEs

      
        , PaEa AgOb

AR aBRDEA TEA AD1573.724/2003, 3.768/2004,FIT Car”
4.016/2006, 4.463/2009, as17/20ão/ 4.593/2010, 4.787/2012, 4.839/2013 e

4.989/2014.

Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal 
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  PREFEITURA DE CMN.Proc nº 450%) 4S
VALINHOS FSOb 

ALEXANDRE AUGUSTO SAMPAIO

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

CÉSAR ANDRÉ CRUZ BARDUCHI

Secretário de Planejamentoe Meio Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

* ESTADO DE SÃO PAULO 
C. M. de VALINHOS

proc.Nº1.509 115

posne OZ

RESP.Ala
À Comissão de Justiça e Redação, conforme
despachodo Senhor residente em Sessão   

| | Marcos Fureche
AssistenteAdministrativo

di. DepartamentoParlamentar
; 01 /abril/2015

eoiraobtiiiio

te

 

 

 



 
     

 

 

 

CÂMARAMUNICIPALDE VALINHOS

" Emenda nº OL
Lnº ZE [15

(aoP SÉ.
Nº do Processo: 2256/2015 Data: 18/05/2015

Emenda n.º 1 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

| Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Altera a redação do parágrafo único do artigo 1º.

L

ale

AUTUAÇÃO

dias do mês de /9 ho 5 de 20

nesta cidade deValinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o presenteprocesso,comoadiante

se vô. Do que para constar, façoestestermos. Eu 
Diretor de Secretaria, o escrevi. 



 

 
Proc”No2) 45

Fis. Í

CÂMARA MUNICIPAL DE vaLníiosE
ESTADO DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente,
Nobres Colegas.  

Apresentamos para apreciação da Casa a Emenda ao Projeto de
pm

RES

Lei nº 38/2015 que: “Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica”.

o! A dáSo EMENDA Nº O] nos. LIDO EM SESSÃO DE JÀ 705 /49.
NM ncaminhe-se à (s) Comissão (es). |

Justiça e Redação
1 Tt | Finanças e Orçamento

O . o. . Obras e Serviços Públicos
| q O Parágrafo Unico passa a ter a seguinte redação Cultura, Denominação e Ass. Social“O e) Est Go5 a Presidente

d E O - Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do presente diploma legal aosus os
»

 

requerimentos de aprovação de regularização de construções clandestinas

ou irregulares constantes no registro acrofotograméfrico feito em agosto de

2013, ou mediante documentos que comprovem a construção até 31 de

Dezembro de 2014, desde que protocolizados na Prefeitura até 30 de

novembro de 2015,

    

Comissão

     / Áldemar Veiga Junior

Kiko Beloni ob bo
É Je” eNs

penaro
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Proc. Nº;

Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

  
Parecer DJ nº ig /2015

”
Assunto: Emenda nº 01 ao Projeto de Lei nº 38/2015 — Autoria da Comissão de

Justiça e Redação — que visa alterar a redação do parágrafo único do art. 1º.

À Comissão de Justiça e Redação

SenhorPresidente VereadorPaulo Roberto Montero

Consubstancia-se em parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

que alterar a redação do parágrafo único do art: 1º do Projeto de Lei nº 38/2015, com

a seguinte redação: '

“Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do presente

diploma legal aos requerimentos de aprovação de

regularização de construções clandestinas ou irregulares |

constantes no registro aerofotogramétrico feito em

agosto de 2013, desde que protocolizados na Prefeitura

até 30 de novembro de 2015”.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica do Projeto em epígrafe
solicitado.

No caso em tela, está-se diante de emenda aditiva, que são aquelas x
“que visam q acrescentar dispositivo em outra proposição”. O dispositivo passaria a

vigorar com a seguinte modificação textual: (SP /
í 

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz — CEP 13270-470 — Valinhos-SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO 

“Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do presente

diploma legal aos requerimentos de aprovação de

regularização de construções clandestinas ou irregulares

constantes no registro cerofotogrométrico feito em

agosto de 2013, ou" mediantedocumentos -que

comprovem a construçãoaté 31 de dezembrode 2014;

desde que protocolizados na Prefeitura até 30 de

novembro de 2015”.

Pois bem. Sabe-se que os Tribunais Superiores tem entendido que a

emenda aditiva apresentada por vereador a projeto de lei da iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo, apesar de manter a pertinência temática, não pode

desfigurara ideia original do ato normativo ou usurpar competência privativa.

f Nesse sentido, tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Tribunal

de Justiça de São Paulo e outros parecem se inclinar:

É “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDAS QUE

TEM A CÂMARA LEGISLATIVA, AO PROJETO DE LEI DE

INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. A.CÂMARA

PODE OFERECER EMENDAS AOS PROJETOS DE LEI DE

INICIATIVA DO SR. PREFEITO, DESDE QUE NÃO LHE

MODIFIQUEM.A SUBSTÂNCIA, NÃO LHE TRANSFORMEM A

IDÉIA ORIGINÁRIA, OU NÃO LHE DEFORMEM O SENTIDO QUE

LHE DERA CAUSA. LEI MUNICIPAL QUE VIOLOU O PRINCÍPIO DA

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS

PECULIARES AO CHEFE DO EXECUTIVO DESAVINDOS A

COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE.”(AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº

RuaÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz — CEP 13270-470 — Valinhos-SP
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CMN.
Proc, Nº: (5
Fis,

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO   

70003446127, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS,

RELATOR: CLARINDOFAVRETTO, JULGADO EM 02/12/2002)

Assim, observando a emenda aditiva apresentada pela Comissão, não

se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidadeou ilegalidade que possa macular

a emenda proposta. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

D.., aos 22 de maio de 2015. Runa
Aline Cristine Padilha Aparecid ourdes Teixeira

Advogada dyoógada 
Assessora de Apoio Parlamentar
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     Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALI
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. /
 

Fis. 
   

Projeto de Lei Nº. 38/2015

EMENDA 01/2015

Autor da Emenda: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Autor do Projeto de Lei: Prefeito Municipal

Valinhos aos 29 de março de 2015.

| ni i 1a |

“ a ço 2
SALA DA SESSÃO 2015

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E

REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei de
nº. 38, de 2015, que “Dispõe sobre a

aprovação de projetos de
regularização de construções
clandestinas ou irregulares na forma
que especifica.”

PRESIDENTE: Vereador Paulo Roberto Montero.

NT
Rua ÂngeloAntônio Schiavin

PABX:A19)3829-5355 — www.camaravalinhos.sp.gov.br
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q  Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO     
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. / 

Fis.

   
I-RELATÓRIO:

Vem ao exame desta Comissão o Projeto
de lei de autoria do Exmo. Prefeito Municipal Clayton Roberio
Machado, que “Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma
que especifica.” ,

Es Em conformidade com o parecer da
Diretoria Jurídica, a emenda desta Comissão de nº. 01/2015 atende
a legalidade e conslitucionalidade.

I-VOTO: = TE
v e ES]

"

Ante o éxpósto, consubstanciado, nas

fundamentações acima, esta relatoria enteúde que a presente
proposição pode perfeitamente seguir o trâmite normal, por estar
em sintonia comospreceitos regimentais e constitucionais, e nesse
sentido voto pela constitucionalidade.

É como voto. 
NINO LN INN NO ID INNDO am LEFREPS-CES
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MEMBROS

   PAULO ROBERÍO M

Vereador/Presidente

   
Proc, / 

 

Fis.

 

    Ler

4    =er “o
ego?

     
 

    T

VEIGA
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    CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

C. M. de VALINHOS

PROC. Nº 2 256 415

FLS. Nº 02

RESP. bla
À

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor Presidente

Sessão do dig/19 defmaio de 2015. ="

Marcos Fureche

Assistente Administrativo
DepartamentoParlamentar
20/maio/2015 
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PROCESSONº4   
  
 
 

 

CÂMARAMUNICIPALDE VALINHOS

PROCESSONo Lo
CMN.
Proc. Nº;

Els.

" Emenda nº 092

20 PLN? 38 JUSL A |
Nº do Processo: 2274/2015 Data: 19/05/2015

Emenda n.º 2 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

* Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Altera inciso | do artigo 3º.

L

AUTUAÇÃO

dias do mês de de 20

nesta cidadedeValinhos,na Secretaria da Câmara Municipal, autuoo presenteprocesso,comoadiante

se vê. Do que para constar, façoestestermos. Eu

Piretor de Secretaria, o escrevi, 



 
 

 

Emendan?92
aoPLnº3%

 
dS

CMM.
Proc. Nº dis   Fis. L

A Resp. =
CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

po 1905 [ (5
Fis.

Resp:

Apresentamos para apreciação da Casa a Emenda ao Projeto de

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores

Lei nº 38/2015 que: “Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica”
LIDO EM SESSÃO DE LI /Eld.
Encaminhe-se à (5) Comissãoo (ões):

Justiça e Redação
Finanças e Orçamento

obras e Serviços Públicos
Cultura, Denominação e Ass, ial

J És, MU

«* Presidente

O Inciso I do Art. 3º passa a ter a seguinte redação:

    
EMENDA Nº 0.2 /2015.  

    
Nº do Processo: 2274/2015 Data: 19/05/2015

Emenda n.º 2 ao Projeto de Lei n.º 38/2015
o

Arte 3. Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- Obras Cobertas Assunto: Altera inciso | do artigo 3º.

NH -

Comissão de Justição& Redação, 12 de maio de 2015.

o| ). 2 qu
PAULO ROBERTO MONTfee“s .Ss!        “DEMAR VE, JUNIOR

KIKO BELONI 
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po L50% 4 (5

Is.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO   

Parecer DJ nº 1I& /2015

Assunto: Emenda nº 02 ao Projeto de Lei nº 38/2015 — Autoria da Comissão de

Justiça e Redação — que visa alterar o inciso ! do art. 3º.

l
À Comissãode Justiça e Redação

SenhorPresidente VereadorPaulo Roberto Montero

Consubstancia-se em parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

que alterar o inciso | do art. 3º do Projeto de Lei nº 38/2015, com a seguinte redação:

“Art, 3º. Constituem requisitos para a apreciação de projeto

de regularização de construção clandestina ou irregular:
am masaoi po nu Ss

Ê oriclusão das obras;”.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica. do Projeto em epigrafe
solicitado.

No caso em tela, está-se diante de emenda aditiva, que são aquelas y
“que visam a acrescentar dispositivo em outra proposição”. O dispositivo passaria a

vigorar com a seguinte modificação textual: (SP + 
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CMyv,

poe NE [96d / (5
Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE vALINH6E
ESTADO DE SÃO PAULO 

“Art. 3º. Constituem requisitos para a apreciação de projeto

de regularização de construção clandestina ou irregular:

L Obras Cobertas;”.

Pois bem. Sabe-se que os Tribunais Superiores tem entendido que a

emenda aditiva apresentada por vereador a projeto de lei da iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo, apesar de manter a pertinência temática, não pode

desfigurar a ideia original do ato normativo ou usurparcompetência privativa.

Nesse sentido, tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Tribunal

de Justiça de São Paulo e outros parecem se inclinar:

À “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDAS QUE

TEM A CÂMARA LEGISLATIVA, .AO PROJETO DE LEI DE

INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. A CÂMARA

' PODE OFERECER EMENDAS AOS PROJETOS DE LEI DE

INICIATIVA DO SR. PREFEITO, DESDE QUE NÃO HE

MODIFIQUEM A SUBSTÂNCIA, NÃO LHE TRANSFORMEM A

IDÉIA ORIGINÁRIA,OUNÃO LHE DÉFORMEM O SENTIDOQUE

LHE DERA CAUSA, LEI MUNICIPAL QUE VIOLOU O PRINCÍPIO DA

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS

cat—

PECULIARES AO CHEFE DO EXECUTIVO DESAVINDOS A

COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE.”(AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº

70003446127, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO Rs,

RELATOR: CLARINDO FAVRETTO, JULGADO EM 02/12/2002). XY

ES 
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CMN.
Proc, Nº, 1505 (6
els,

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VAL
ESTADO DE SÃO PAULO

     
Assim, observando a emenda aditiva apresentada pela Comissão, não

se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidadeou ilegalidade que possa macular

a emenda proposta. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

D.J., aos 22 de maio de 2015. DiretorJurídico

GUN CNI
* Aline Cristineah.

Advogada  
rgilio Bleck

Assessora de Apoio Parlamentar 
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Fls.
Resp:

CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULPrOC. /  

Fls.

   
Projeto de Lei N.º 38/2015

EMENDA N.º 02/2015

Autor da Emenda: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Avtor do Projeto de Lei: Prefeito Municipal

“sm

Valinhos aos 29 de maio de 2015.

Pen

| We]
. iG e

prcr
“SALADASESSÃOY(M/2015

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E

REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei de
nº 38, de 2015, que “Dispõe sobre a
aprovação de projetos de
regularização de construções
clandestinas ou irregulares na forma

que especifica”.

PRESIDENTE: Vereador Paulo Roberto Montero.  
  

Rua ÂngeloAntônio Scliginato, nº 594 Residencial São Luiz - CEP 13270-470 — Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 — www.camaravalinhos.sp.gov.br 



 
 

ssFé  Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VAL 
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. / 

Fis.

   
I-RELATÓRIO:

Vem ao exame desta Comissão o Projeto
de lei de autoria do Exmo. Prefeito Municipal Clayton Roberto
Machado, que “Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma
que especifica.” ,

h
me

e Em conformidade com o parecer da
Diretoria Jurídica, a emenda desta Comissão de nº. 02/2015 “que
visa alterar o inciso | do ar. 3º”, atende a legalidade e

cônstitucionalidade.
le,

pare | :

+

á

HI-VOTO:

Ante o exposto, consubstánciado, nas
fundamentações acima, esta relatoria entende que a presente
proposição pode perfeitamente seguir o trâmite normal, por estar
em sintonia: com os preceitos regimentais e constitucionais, e nesse

sentido voto pela constitucionalidade.

É como voto. 
  Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 —

PABX: (19) 3829-5355 — www.camaravalinhos.sp.gov.br



  

 Fis. 
Fls.

   
PAULO ROBERTO NTERO

Vereador/Presidente

MEMBROS 
votos À FAVOR AO VOTO DO

PRESIDENTE

VOTOS CONTRÁRIOS AO VOTO DO
PRESIDENTE    VEREADOR - PDT

GIBA

VEREADOR - PDT

a Fo «

= E
ISRAEL SCUPENARO

VEREADOR - PMDB  
KIK LONI

VEREADOR - PSDB

KIKO BELONI

VEREADOR - PSDB 
 

A

VEREADOR - DEM

 

VEIGA

VEREADOR - DEM  
mereera RafaS desRua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz — CEP 13270-470 — Valinhos-S|
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À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor Presidénte
enybessão do dia1$de maig'le 2015.

O r /

Marcos Fureche
Assistente Administrativo
DepartamentoParlamentar
20/maio/2015

f

 
rei (OG) US
Fls.

Resp:

ESTADO DE SÃO PAULO

C. M. de VALINHOS

proc. ne Z22FYns

FLS.Ns O

RESP. da 
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TRAMITAÇÃO

COMISSÃO

nf 
 
 

-PROCESSOnoZ27SAS

 

 

  
   

 
CÂMARAMUNICIPALDE VALINHOS

PROCESSON?.  /
CMN.
Proc. Nº, 4 / 5
Els.

Resp:

" Emenda nº

ao PLnº 3E/ US.
L

Nº do Processo: 2275/2015 Data: 19/05/2015

Emenda n.º 3 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Acrescenta Incisos XIII e XIV no Art 2º

L.

AUTUAÇÃO

Aos, dias do mês de de 20

nesta cidada deValinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o presente processo, comoadiante

sevô, Do que para constar, façoestes termos. Eu 
Diretords Secretaria, o escrevi,



 
CMN.
Proc. Nº: Ea (5 CMN. IS /IS

Fis. Fis. el
Resp: p Resp gm  275/2015 Data: 19/05/2015

Assunto: Acrescenta Incisos XIII e XIV no Art 2º

Senhor Presidente,
Nobres vereadores.

Apresentamos para apreciação da Casa a Emenda ao Projeto de

Lei nº 38/2015 que: “Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica.”

EMENDA Nº 02 /2015.

Acrescenta Incisos XIlle XIV no Art 2º:

Art. 2º...

ao

06 EM sessão DE LÁ SS / S.
Encaminhe-se à (s) Comissão (des):

Justiça e Redação
Finanças e Orçamento

   
   Cultura, DenominaçãoeAsscSocial

s Presidente

XIII. Quantidade de sanitários, vasos sanitários, mictórios, lavatórios e

chuveiros;

comissáo/ daN      EIGA JUNIOR

KIKO BELONI
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parecer DJInº 455/2015

 

Assunto: Emenda nº 03 ao Projeto de Lei nº 38/2015 - Autoria da Comissão de

Justiça e Redação — acrescentar os incisos XItl e XIV ao art. 2º.

À Comissão de Justiça e Redação
À

SenhorPresidente VereadorPaulo Roberto Montero

Consubstancia-se em parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

que visa acrescentar os incisos XIll'e XIV ao art. 2º, passando a constar a seguinte

redação:

“Art. 2º. Os requerimentos para a aprovação de projetos de

regularização de construções clandestinas ou irregulares,

erigidas em desacordo com a legislação municipal

pertinente, poderão ser apreciados quanto aos seguintes

aspectos:

XIl1.. Quantidade desanitários, vasos sanitários, mictórios,

lavatórios& chuveiros;

XIV. Sânitárioespecialpara'deficientes;”

>
Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

+
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  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO 

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica do Projeto em epígrafe

solicitado.

No caso em tela, está-se diante de emenda aditiva, que são aquelas

“que visam a acrescentar dispositivo em outra proposição”.

Pois bem. Sabe-se que os Tribunais Superiores tem entendido que a

emenda aditiva apresentada por vereador a projeto de lei da iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo, apesar de manter a pertinência temática, não pode

desfigurara ideia original do ato normativo ouusurparcompetência privativa.

Nesse sentido, tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Tribunal

de Justiça de São Paulo e outros parecem se inclinar:

' “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LE!

MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDAS QUE

TEM A CÂMARA LEGISLATIVA, AO PROJETO DE LEI DE

INICIATIVA PRIVATIVADO!PREFEITO MUNICIPAL. A CÂMARA

PODE OFERECER EMENDAS AOS PROJETOS DE LEI DE

INICIATIVA.DO SR. PREFEITO, DESDE QUE NÃO LHE

MODIFIQUEM A SUBSTÂNCIA, NÃO LHE TRANSFORMEM A

IDÉIA ORIGINÁRIA, OU NÃO LHE DEFORMEM O SENTIDO QUE

LHE DERA CAUSA. LEI MUNICIPAL QUE VIOLOU O PRINCÍPIO DA

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS

PECULIARES AO CHEFE DO EXECUTIVO DESAVINDOS A

COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE.”(AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº

70003446127, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS,

RELATOR: CLARINDOFAVRETTO, JULGADO EM 02/12/2002). y
E
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    CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO

Assim, observando a emenda aditiva apresentada pela Comissão, não

se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidadeou ilegalidade que possa macular

a emenda proposta. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

D.)., aos 22 de maio de 2015.    Pedef”

   , es gt

Cuiral,CristineNoguaro aparecida rdes Teixeira

Advogada

ilio Bleck

Assessora de Apoio Parlamentar 
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  cnLS0T/(D.
Fls.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAINHOE
ESTADO DE SÃO PAULDrOC. /Fes Fls.
 

   
Projeto de Lei N.º 38/2015

EMENDA N.º 03/2015

Autor da Emenda: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Autor do Projeto de Lei: Prefeito Municipal

f Valinhos aos 29 de maio de 2015.

“ o a
] vio TE

para

SALA DA SESSÃOOL/092015

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E

REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei de
n.º 38, de 2015, que “Dispõe sobre a
aprovação de projetos de
regularização de consiruções
clandestinas ou irregulares na forma

que especifico”.

PRESIDENTE: Vereador Paulo Roberto Montero.  
ja Ângelo AntônioSeniavinall, nº 594Residencial São Luiz - CEP 13270-470 — Valinhos-SP



  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO 
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. / 

Fis.

     |-RELATÓRIO:

Vem ao exame desta Comissão o Projeto
de lei de autoria do Exmo. Prefeito Municipal Clayton Roberto
Machado, que “Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma
que especifica." ,

tl—
Em conformidade com o parecer da

Pietoria Jurídica, a emenda desta Comissão de. nº. 03/2015 “que
acrescenta os incisos XIll e XIV qo art. 2º", atende a legalidade e
constitucionalidade.
: : L”
t Es” 3 '
IH-VOTO: rr 7.

x 1
Ante o exposto, consubstanciado, nas

fundamentações acima, esta relatoria entende que a presente
proposição pode perfeitamente seguir o trâmite normal, por estar
em sintonia com os preceitos regimentais e constitucionais, e nesse
sentido voto pela constitucionalidade,

É como voto. 
  



s        CMM.
Proc. Nº: Á5
Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. /
  

        Fls.

PAULO ROBERTO M

Vereador/Presidefte

MEMBROS

! +
VOTOS À FAVOR AO VOTO DO VOTOS CONTRÁRIOS AO VOTO DO

PRESIDENTE PRESIDENTE

GIBA

VEREADOR - PDT 
ISRAEL SCUPENARO

VEREADOR - PMDB  
KIKOGELONI KIKO BELONI

VEREADOR - PSDB VEREADOR - PSDB 
VEIGA

VEREADOR - DEM   VEREADOR - DEM   
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

C. M. de VALINHOS

proc. Nº 0 27S715

FLS. Nº Q2

RESP. Eh .

 

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor Presidente

Sessão do dia maio de 2015.

NR
Marcos Fureche
Assistente Administrativo
DepartamentoParlamentar

! 20/maio/2015
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PROCESSON

 

 
 

 

CÂMARA MUNICIPALDE VALINHOS

PROCESSON?

Pen /49G )

Fis, s
Resp:

" Emenda nº 04 !

Nº do Processo: 2276/2015 Data: 19/05/2015

Emenda n.º 4 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

 
Assunto: Modifica a redação do Inciso |) do Art 4 º.

Lo

AUTUAÇÃO

dias do mês de de 20,

nesta cldade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o presente processo, como adiante

sa vô, Do que para constar, façoestes termos. Eu

Diretorde Secretaria, o escrevi.  



 
 

 

    
CMM.
Proc. Nº ALR] 15

Fis——A
Resp

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

CMM.
Proc. Nº: (504 l 5
Fis,

A Senhor Presidente, Resp:

Nobres Vereadores
ma

os Apresentamos para apreciação da Casa a Emenda ao Projeto de
So

Sw Lei nº 38/2015 que: “Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica.”
(o)
—

cmi
OQ. EMENDAN 0Y pls.

q S) «O Inciso II do Art 4º passa a ter a seguinte redaçãosESSÃOpelA0). to.
Encaminhe-se à (s) aaaSe

Justiça e Redação
Finanças e Orçamento

Art. 4º 4 Obras e Serviços Públicos
Cultura, Denominação eAss, Soclal

<<Io. Presidente

II . Comprovante de recolhimento equivalente a 100% (cem por cento)...

comisdod Justiça e(Redação aos, 16 de maio de 2015.

ah M ERO

VEIGA JUNIOR

KIKO BELONI «O ÉSEesoEA
aço emo agf

   
   

HE...       
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Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parecer DJ nº 14 /2015

Assunto: Emenda nº 04 ao Projeto de Lei nº 38/2015 — Autoria da Comissão de

Justiça e Redação— que visa alterar o inciso Il do art. 4º.

À Comissãode Justiça e Redação

SenhorPresidenteVereadorPaulo Roberto Montero

Consubstancia-seem parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

que visa: alterar o inciso Il do art. 4º do Projeto de Lei nº 38/2015, com a seguinte
"

redação:. a

Art. 4% O requerimento para a regularização de

construção clandestina ou irregular deverá ser instruído

com a documentação exigida pela Lei nº 2.977/96, que

"dispõe sobre projetos, execução de obras e utilização de

edificaçõese dá outras providências", e com:

!. comprovante de recolhimento: equivalente a 200%

(duzentós por cento) da taxa estabelecido na legislação

vigente relativa à aprovação de projeto de construção;

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica do Projeto em epígrafe

solicitado. CR
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ESTADO DE SÃO PAULO 
No caso em tela, está-se diante de emenda substitutiva, que são

aquelas “apresentadas como sucedâneo a parte de outra proposição, que tomará o

nome de “substitutivo” quando alterar, substancialmente ou formalmente, em seu

conjunto” (Alexandre de Moraes, em “Direito Constitucional”, 132 ed., Atlas, p. 537).

O dispositivo passaria a vigorar com a seguinte modificaçãotextual:

Art. 4º O requerimento para a regularização de

construção clandestina ou irregular deverá ser instruído

com a documentação exigida pela Lei nº 2.977/96, que

"dispõe sobre projetos, execução de obras e utilização de

edificaçõese dá outras providências", e com:

!t. comprovantede recolhimentoequivalentea.100%.(cem

por cento) da taxa estabelecida na legislação vigente

relativa à aprovação de projeto de construção;

Pois bem. Sabe-se que osTribunais Superiores tem entendido:que a

emenda substitutiva apresentada por vereador a projeto de lei da iniciativa privativa

do Chefe do Poder Executivo, apesar de manter a pertinência temática, não pode

desfigurar a ideia original do ato normativo ou usurpar competênciaprivativa.

Nesse sentido, tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Tribunal

de Justiça de São Paulo e outros parecem se inclinar:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDASQUE

TEM A CÂMARA LEGISLATIVA, AO PROJETO DE LEI DE

INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. A CÂMARA

PODE OFERECER EMENDAS AOS PROJETOS DE LEI DE

INICIATIVA DO SR. PREFEITO, DESDE QUE NÃO LHE

MODIFIQUEM A SUBSTÂNCIA, NÃO LHE TRANSFORMEM A

IDÉIA ORIGINÁRIA,OU NÃO LHE DEFORMEM O SENTIDOQUE

LHE DERA CAUSA. LEI MUNICIPAL QUE VIOLOU O PRINCÍPIO DA
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CMN.

roc. Nº: (524 /lps " /
a Resp:

CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS

PECULIARES AO CHEFE DO EXECUTIVO DESAVINDOS A

COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE.” (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADENº

70003446127, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO Rs,

RELATOR: CLARINDOFAVRÉITTO,JULGADO EM 02/12/2002)

Assim, observando a emenda substitutiva apresentada pela

Comissão, não se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidadeou ilegalidade que

possa macular a emenda proposta. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano 
      

Plenário.

É o parecer.

D.)., aos 22 de maio de 2015.
1

A
UMNÇ

Aline Cristine Padilha Aparecida rdes Teixeira

Advogada

  ely Virgilio Bleck

Assessora de Apoio Parlamentar 
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CAMARA MUNICIPAL DE vALINHOS?
ESTADO DE SÃO PAULÊPOC. /

ER
 

   
Projeto de Lei N.º 38/2015

EMENDA N.º 04/2015

Autor da Emenda: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Autor do Projeto de Lei: Prefeito Municipal

' ,

É É Valinhos aos 29 de maio de 2015.

SALA DA SESSÃOO|(0/2015

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E

REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei de
n.º 38, de 2015, que “Dispõe sobre a
aprovação de projetos de
regularização de construções
clandestinas ou irregulares na forma

que especifica”.

PRESIDENTE: Vereador Paulo Roberto Montero. 
  PABX: (19) 3829-5355 — (camaravalinhos.sp.gov.br



  

fS    
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. / 

Fls.

   
I-RELATÓRIO:

Vem ao exame desta Comissão o Projeto
de lei de autoria do Exmo. Prefeito Municipal Clayton Roberto
Machado, que “Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma
que específica.” ,

e riem
E"

e Em conformidade com o parecer da
Diretoria Jurídica, a emenda desta Comissão de nº. 04/2015 “que
Lisa alterar o inciso Il do art. 4º”, atende a legalidade e
constitucionalidade.

pra

| ta VE
II-VOTO: - bia]

Ante o exposto, consubstanciado, nas
fundamentações acima, esta relatoria entende que a presente
proposição pode perfeitamente seguir o trâmite normal, por estar
em sintonia com os preceitos regimentais e constitucionais, e nesse

sentido voto pela constitucionalidade.

É como voto.

E a . . O mrApa Ade ar tt Página é de 3
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ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. /

Fis.

   
PAULO ROBERTO TERO

Vereador/Presidente        MEMBROS

VOTOS À FAVOR AO VOTO DO VOTOS CONTRÁRIOS AO VOTO DO

PRESIDENTE PRESIDENTE

GIBA

VEREADOR - PDTE
i Era

é “eoij E
vê

ISRAEL SCUPENARO ISRAEL SCUPENARO

- PMDB VEREADOR - PMDB

É U “.

KIKOMPÉLONI KIKO-BELONI

VEREADOR - PSDB VEREADOR - PSDB

VEIGA VEIGA

VEREADOR - DEM VEREADOR - DEM
 

   
     

Tireava PagnaJde3
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

C. M. de VALINHOS

proc. ne LLTÉ ps

FLS.NS OZ
RESP. & bn >

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor Presidente

Sessão doLs
Furech ,Marcos e

Assistente Administrativo
DepartamentoParlamentar

20/maio/2015

q
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CÂMARAMUNICIPALDE VALINHOS

PROCESSO No fo
CMMv.
Proc, Nº;

Nº do Processo: 2277/2015 Data: 19/05/2015

Emenda n.º 5 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Modifica 0 Artigo 5.

L

AUTUAÇÃO

Aos, dias do mês de de 20

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuoo presenteprocesso,como adiante

se vê. Do que para constar, faço estes termos, Eu

Diretarde Secretaria, o escravi. 



 
 

Ene Ne 2277) 45
Fls. LL
Resp. £L——

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO CMN.RSA Proc. Nº: [597 15

Senhor Presidente Fis.

O Resp:
Nobres vereadores

    

A a Apresentamos para apreciação da Casa Emenda ao

(> Projeto de Lei 38/15 que: “Dispõe sobre aprovação de projetos de

| So regularização ide construção clandestinas ou irregulares na forma que

o especifica”.
Tc Nº do Processo: 2277/2015 Data: 19/05/2015

co = Emenda n.º 5 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

To 5 EMENDAN O$ 12015 Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOo o o Assunto: Modificao Ari) EM SESSÃO Del À 124)A: f.
E E àÉs) comissão (des):

. a . a ustiçae Redação
rm a O Artigo 5 passa a ter seguinte redação: [) Finanças e Orçamento

obras e Serviços Públicos
Cuitura, Denominacãoa Age, Sarts)

LE,       a. base de cálculo: área construída irregularme
>

valor venal do metro quadrado do imóvel;

b. alíquota: vinte por cento.

UH. para os incisos Il, e XI do art. 2º: valor de cinco Unidades Fiscais do

Município dê Valinhos. é me

DISCUSSÃOa
EM stone soc1sLR

Comissão ide Justiça e Redação aos, 16 de Abril de 2015.

ID)
PAULOIJROBERTO MONTERO

           
DEMAR VEIGA JUNIOR ISRAEL

KIKO BELONI 
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Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO     

Parecer DJ nº 163 /2015

 

Assunto: Emenda nº 05 ao Projeto de Lei nº 38/2015 - Autoria da Comissão de

Justiça e Redação— que visa alterar os incisos do art. 5º.

À Comissãode Justiça e Redação

Senhor Presidente VereadorPaulo Roberto Montero
1

Consubstancia-seem parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

que visa alterar os incisos do art. 5º do Projeto de Lei nº 38/2015, com a seguinte

redação: “
=

“Art. 5º. Multa compensatória será aplicada sobre as

construções clandestinas ou irregulares na seguinte

conformidade:

L para os incisos |, Ill, V, VI, VII VII, IX, X eXido art.

2º:

a. base de cálculo: área construída irregularmente

multiplicada pelo valor venal do metro quadrado do

imóvel;

b. alíquota: vintepor cento.

H para os incisos Il, IV e Xl do art. 2º: valor de cinco

UnidadesFiscais do Municípiode Valinhos”.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e +
Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz — CEP 13270-470 - Valinhos-SP /
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    CÂMARA MUNICIPAL DE VAL.
ESTADO DE SÃO PAULO 

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica do Projeto em epigrafe
solicitado.

No caso em tela, está-se diante de emenda aditiva, que são aquelas

“que visam a acrescentar dispositivo em outra proposição”. O dispositivo passaria a

vigorar com a seguinte modificação textual:,
 

“Art. 5º Multa compensatória será aplicada sobre as

construções clandestinos ou irregulares na seguinte

conformidade:

l. para os incisos |, IH, IV, V, VÊ VII, VII IX, X e.Xif do

art. 2º:
ar

a. base de cálculo: área construída irregularmente

multiplicada pelo valor venal do metro quadrado do

imóvel;

b. alíquota:vinte por cento.

H para os incisos Il, exXI do art. 2º: valor de cinco

Unidades Fiscais do Municípiode Valinhos”.

Pois bem. Sabe-se que os Tribunais Superiores tem entendido que a

emenda aditiva apresentada por vereador a projeto de lei da iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo, apesar de manter a pertinência temática, não pode

desfigurar a ideia original do ato normativo ou usurpar competência privativa.

Nesse sentido, tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Tribunal

de Justiça de São Paulo e outros parecem se inclinar:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDAS QUE )
TEM A CÂMARA LEGISLATIVA, AO PROJETO DE LEI DE

INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. A CÂMARA

PODE OFERECER EMENDAS AOS PROJETOS DE 4El DE/
INICIATIVA DO SR. PREFEITO, DESDE QUE NÃO LHE

+ 
Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz - CEP 13270-470 — Valinhos-SP
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ESTADO DE SÃO PAULO 

MODIFIQUEM A SUBSTÂNCIA, NÃO LHE TRANSFORMEM A

IDÉIA ORIGINÁRIA, OU NÃO LHE DEFORMEM O SENTIDO QUE

LHE DERA CAUSA, LE! MUNICIPAL QUE VIOLOU O PRINCÍPIO DA

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS

PECULIARES AO CHEFE DO EXECUTIVO DESAVINDOS A

COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE.”(AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº

70003446127, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS,

RELATOR: CLARINDOFAVRETTO, JULGADO EM 02/12/2002)

Assim, observândo a emenda aditiva apresentada pela Comissão, não

se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidadeou ilegalidade que possa macular

a emenda proposta. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

k É o parecer.

D.J., aos 22 de maio de 2015. 
GUSYoouiho N

Aline Cristine Padilha Apareci rdes Teixeira

Advogada . A da

gilio Bleck

Assessora de Apoio Parlamentar 
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 Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULProc. /

Fis.
 

   
Projeto de Lei N.º 38/2015

EMENDA N.º 05/2015

Autor da Emenda: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Autor do Projeto de Lei: Prefeito Municipal

Valinhos aos 29 de maio de 2015.

( | o
| o” - 1

! vu[ja
SALA DA sEssÃO(]/(Xy2015

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E

REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei de
nº 38, de 2015, que “Dispõe sobre a
aprovação de projetos de
regularização de construções
clandestinas ou irregulares na forma
gue especifico”.

PRESIDENTE: Vereador Paulo Roberto Montero.

NC Do 
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ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. / 

Fis.

   
I-RELATÓRIO:

Vem ao exame desta Comissão o Projeto
de lei de autoria do Exmo. Prefeito Municipal Clayton Roberto
Machado, que “Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma
que especifica.” , 

ES

Em conformidade com o parecer da
Diretoria Jurídica, q emenda desta Comissão de nº. 05/2015 “que
visa alterar os incisos do arm. 5”, atende a legalidade e

cônstitucionalidade. L

/ bri vel
IHI-VOTO: zo“ae

Ante o exposto, consubstanciado, nas

fundamentações acima, esta relatoria entende que a presente
propósição pode perfeitamente seguir o trâmite normal, por estar
em sintonia comos preceitos regimentais e constitucionais, e nesse
sentido voto pela constitucionalidade.

É como voto.

Sa  
ja Ângelo Antônio Schiavinato, nº, 9 — Residencial São Luiz - CEP 13270-470 — Valinhos-SP
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ProcNº 507,15

, Ear
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. /
  

   
     Fis.

PAUÍO ROBERTO MONTERO

Vereador/Presidente

MEMBROS

te ,
VOTOS À FAVOR AO VOTO DO VOTOS CONTRÁRIOS AO VOTO DO

PRESIDENTE PRESIDENTE

GIBA : VEREADOR - PDT

f “e i “+ 
ISRAEL SCUPENARO

VEREADOR - PMDB  
KIK LONI KIKO BELONI

VEREADOR - PSDB VEREADOR - PSDB     GA VEIGA

VEREADOR - DEM VEREADOR - DEM
     

 

mevseso ”
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Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO   

C. M. de VALINHOS

prOC.Nº 227 Pas

rus.ne OZ

RESP. da

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor Presidente

essão do dia 19,98 majd de 2015.

Marcos Fureche

Assistente Administrativo
DepartamentoParlamentar

20/maio/2015

   
f .

1 at 
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PROCESSONº
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: Nº do Processo: 2278/2015 Data: 19/05/2015

Emenda n.º 6 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Modifica o Art 7º.

L

AUTUAÇÃO
 

hos dias do mês de de 20

nesta cidadede Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o presente processo, comoadiante

se vô, Do que para constar, faço estes termos. Eu

 Diretorde Secretaria, o escrevi. 
  



 

06

Emendanº
aoPLnºse/us

  E o PL, JS
Fis. LL
Resp. ——

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO Senhor Presidente,

Nobres Vereadores.

Apresentamos para apreciação da Casa a Emenda ao Projeto de

Lei nº 38/2015 que: “Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica.” //
LIDO EM SESSÃO DE MyStd.
Encaminhe-se à (s) Comissão (ões):te. = justiça e Redaçãoa e dai 4 Finanças e Orçamento

sal obras e serviços Públicos
. . = min so e ÀS5. Social

O Art 7º passa a ter a seguinte redação: [5 cultura, pero is
= Presidente

Art. 7º. Os requerimentos protocolizados na Administração Municipal

 

com fundamento em alguma das Leis referidas no art. 9º desta Lei deverão

adaptar-se as disposições ora estabelecidas. O
Comi deJustiçã'e Redação aos, 16 de Abril de 2015.  
PAULQ ROBERTO MONTERO      

MAR VEIGA JUNIOR

KIKO BELONI 
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E]

  

Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parecer DJ nº 16» /2015

Assunto: Emenda nº 06 ao Projeto de Lei nº 38/2015 — Autoria da Comissão de

Justiça e Redação— que modifica o art. 7º.

À Comissãode Justiça e Redação

SenhorPresidenteVereadorPaulo Roberto Montero

Consubstancia-seem parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

que visa modificar o art. 7º do Projeto de Lei nº'38/2015, com a seguinte redação:

“Art. 72 Os requerimentos protocolizados na

Administração Municipal com fundamento em alguma

das Leis referidas no art. 8º desta Lei deverão adaptar-se

às disposições ora estabelecidas”.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica do Projeto em epígrafe
solicitado.

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz - CEP 13270-470 — Valinhos-SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

No caso em tela, está-se diante de emenda modificativa, que são

aquelas “gue visam modificação do dispositivo em outra proposição”. O dispositivo

passaria a vigorar com a seguinte modificação textual:

“Art. 78, Os requerimentos protocolizados na

Administração Municipal com fundamento em alguma

das Leis referidas no art. 9º desta Lei deverão adaptar-se

às disposições ora estabelecidas”.

Pois.bem. Sabe-se que os Tribunais-Superiores tem entendido que a

emenda modificativa apresentada por vereador a projeto de lei da iniciativa privativa

do Chefe do Poder Executivo, apesar de manter a pertinência temática, não pode

desfigurara ideia original do ato normativo ou usurpar competência privativa.

Nesse sentido, tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Tribunal

de Justiça de São Paulo e outros parecem se inclinar:

. “AÇÃO DIRETA DE - INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

” MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDAS QUE

TEM A CÂMARA LEGISLATIVA, AO PROJETO DE LEI DE

INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. A CÂMARA

PODE OFERECER EMENDAS AOS PROJETOS DE LEI DE

INICIATIVA DO SR. PREFEITO, DESDE QUE NÃO LHE

MODIFIQUEM A SUBSTÂNCIA, NÃO LHE TRANSFORMEM A

IDÉIA ORIGINÁRIA, OU NÃO LHE DEFORMEM O SENTIDO QUE

LHE DERA CAUSA. LEI MUNICIPAL QUE VIOLOU O PRINCÍPIO DA

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS

PECULIARES AO CHEFE DO EXECUTIVO DESAVINDOS A

COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE.”(AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADENº

70003446127, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS,

RELATOR: CLARINDO FAVRETTO, JULGADO EM 02/12/2002) 
RuaÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz -- CEP 13270-470 — Valinhos-SP
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Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Assim, observando a emenda modificativa apresentada pela

Comissão, não se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidadeou ilegalidade que

possa macular. a emenda proposta. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano

Plenário.

É o parecer.

D.., aos 22 de maio de 2015. 
Quis Voo ha .-Aline Cristine Padilha Aparecida rdes Teixeira

Advogada Advóbada

Si ilio Bleck

Assessora de Apoio Parlamentar 
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CMN.
Proc. Nº;

Fls.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
? ESTADO DE SÃO PAULDIOC.so Fls.   

   
Projeto de Lei N.º 38/2015

EMENDA N.º 06/2015

Autor da Emenda: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Autor do Projeto de Lei: Prefeito Municipal

a Valinhos aos 29 de maio de 2015.

, e”- Lad;

N qu -* (ae |

Y .ia sr

| SALA DA SESSÃOOU/04/2015

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E

REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei de
n.º 38, de 2015, que “Dispõe sobre a
aprovação de projetos de
regularização de construções
clandestinas ou irregulares na forma

que especifica”.

PRESIDENTE: Vereador Paulo Roberto Montero.  
uaÂngeloAntônioSchinato, nº 5 Residencial São Luiz - CEP 13270-470 — Valinhos-SP
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CMN.
Proc.Nº: / 04 / (5

Fis,

CÂMARA MUNICIPAL DE vino
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. /
  Fis.

   
I-RELATÓRIO:

Vem ao exame desta Comissão o Projeto
de lei de autoria do Exmo. Prefeito Municipal Clayton Roberto
Machado, que “Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma
que especifica.”

à

. Em conformidade com o parecer da
Diretoria Jurídica, a emenda desta Comissão de nº. 06/2015 “que
modifica o art. 7º”, atende a legalidade e constitucionalidade.

HI-VOTO: a

17.4A «a sa

Ante o exposto, consubstanciado, nas
fundamentações acima, esta relatoria entende qué a presente
proposição pode perfeitamente seguir o trâmite normal, por estar
em sintonia com os-preceitos regimentais e constitucionais, e nesse
sentido voto pela constitucionalidade.

É como voto. 
  

      regeees Ega Tde3deÂngelo Antônio Schiavinatg, — Residencial São Luiz—CEP 13270-470— Valinhos-S|
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CÂMARA MUNICIPAL DE VAL
TADO DE SÃO PAULO ÍProc. /
       
    Fls.

PAULG ROBERTO M

Vereador/Presidente

MEMBROS

VOTOS À FAVOR AO VOTO DO VOTOS CONTRÁRIOS AO VOTO DO

PRESIDENTE PRESIDENTE 
GIBA

VEREADOR - PDT 
ara

ISRAEL SCUPENARO

VEREADOR - PMDB   KIKOSBELONI KIKO BELONI

VEREADOR - PSDB VEREADOR - PSDB

VEIGÁ VEIGA/ VEREADOR - DEM VEREADOR - DEM
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  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

C. M. de VALINHOS

proc.ne 2276 ns

FLS noDZ
mesefd.

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Sgnhor Presidente

essão do dia 19 dg/maigjfde 2015.

Ar
Marcos Fureche

Assistente Administrativo
DepartamentoParlamentar

20/maio/2015

     
1

1

1
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CÂMARAMUNICIPALDE VALINHOS

PROCESSÓNSfo
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Fls.

Resp:

=
Emendan?0?

o 2E [45.
aoPLno DE (is

-

Nº do Processo: 2279/2015 Data: 19/05/2015

Emenda n.º 7 ao Projeto de Lei n.º 38/2015

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

 
Assunto: Altera o artigo 9º.

L

AUTUAÇÃO

Aos, dias do mês de de 20

nesta cidadede Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o presenteprocesso, como adiante

se vê, Do que para constar, façoestes termos. Eu

Diretorde Secretaria, o escrevi. 



 

 

 
CMN. Nº AIG JS

Fis. ol
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS——

ESTADO DE SÃO PAULO CMV.
Proc. Nº; É595 (6
Fis. :
Resp: .

  
Senhor Presidente,

   
 

Me há Nobres Colegas.

GS Apresentamos para apreciação da Casa a Emenda ao Projeto de

So Lei nº 38/2015 que: “Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

9 NO de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica.

ut o LIDO EM SESSÃO DEJA aSIAS.
Ss |em Encaminhe-se à (s) Comissão (ões):[7] Justiça e Redação
— — EMENDA Nº0,12015. H Finanças e Orçamentoo O. Obras e Serviços Públicos /
e O O Ar 9º t nt Cultura, Denomin E ss, Soclal / qassa a ter a seguinte redação: -Ll «o P 8 Pres  Art. 9º, Revoga-se a Lei nº 4.989/2014.

Comissão de Justiça e Redação aos, 16 de Abril de 2015.

S
al

057
PAULO'ROBERÍO MONTERO

Gu
À JUNIOR ISRAEL PENARO        

KIKO BELONI BERTO BORGES 
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Ea Nº; / o
Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

(   

Parecer DJ) nº AG1 /2015

Assunto: Emenda nº 07 ao Projeto de Lei nº 38/2015 — Autoria da Comissão de

Justiça e Redação — que altera o art. 9º.

À Comissãode Justiça e Redação

Senhor Presidente VereadorPaulo Roberto Monterora er

Consubstancia-se em parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

que visa alterar o art. 9º do Projeto de Lei nº 38/2015, coma seguinte redação:

“Art. 98, Revogam-se as Leis ns. 3. 724/2003, 3.768/2004,

4.016/2006, 4.463/2009 4.517/2010, 4.593/2010,

4.787/2012, 4.839/2013 e 4.989/2014”.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica do Projeto em epígrafe GS

solicitado. 
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CMM.

Proc.Nº, ($0% (5.
Fls.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO   

No caso em tela, está-se diante de emenda modificativa, que são

aquelas “que visam modificação do dispositivo em outra proposição”. O dispositivo

passaria a vigorar com a seguinte modificação textual:

“Art. 9º. Revoga-se.a Lei n. 4.989/2014”.

Pois bem. Sabe-se que os Tribunais Superiores tem entendido que a

emenda modificativa apresentada por vereador a projeto de lei da.iniciativa privativa

do Chefe do Poder Executivo, apesar de manter a pertinência temática, não pode

desfigurar a ideia original do ato normativo ou usurpar competência privativa.

Nesse sentido, tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Tribunal

de Justiça de São Paulo e outros parecem se inclinar:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDASQUE

Â TEM A CÂMARA LEGISLATIVA, ÃO PROJETO DE LEI DE

INICIATIVAPRIVATIVA"DO PREFEITO MUNICIPAL. A CÂMARA

PODE OFERECER EMENDAS AOS PROJETOS DE LEI DE

INICIATIVA DO SR. PREFEITO, DESDE QUE NÃO LHE

MODIFIQUEM A SUBSTÂNCIA, NÃO LHE TRANSFORMEM A

IDÉIA ORIGINÁRIA, OU NÃO LHE DEFORMEM O SENTIDO QUE

LHE DERA CAUSA. LEI MUNICIPAL QUE VIOLOU O PRINCÍPIO DA

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS

PECULIARES AO CHEFE DO EXECUTIVO DESAVINDOS A

COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE.”(AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3
70003446127, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS,

RELATOR: CLARINDOFAVRETTO, JULGADO EM 02/12/2002).EÍ
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 — Residencial São Luiz — CEP 13270-470 — Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 — www.camaravalinhos.sp.gov.br 



 

   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO 

Contudo, observa-se que a emenda modificativa apresentada pela

Comissão, já se encontrava na proposta inicial, não necessitando modifica-la. Sobre o

mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

D.J., aos 22 de maio de 2015.

     
   

t

, a ho
+ Aline Cristine Padilha Aparecidade Hjurdes Teixeira

Advogada 1 , Advogada

ibely Virgilio Bleck

Assessora de Apolo Parlamentar 
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À Comissão de Justiça e Redação,
confopfhe despacho do Senhor Presidente
em Sesbão do dia 19 dg'maigíde2015.   Marcos Fúreche

Assistente Administrativo
DepartamentoParlamentar
20/maio/2015

A

|

x

CM.

EtaggosResp:

ESTADO DE SÃO PAULO

C. M. de VALINHOS

proc.ne 2 275
is.no OZ

RESP. . 
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CÂMARAMUNICIPALDE VALINHOS 

PROCESSONS

gps
r o

REQUERIMENTO

Nº do Processo:2573/2015 Data: 03/06/2015

Requerimento n.º 849/2015

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Solicita retirada de tramitação da Emenda n.º 07
ao Projeto de Lei n.º 38/15.

lr —

AUTUAÇÃO

Aos, dias do mês de og | ob de 20,

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuoo presenteprocesso, comoadiante

sevô. Do que para constar, façoestes termos. Eu 
Diretor de Secretaria, o escrevi.



1

A

 
Elo ASA 1$
Fls. ol

Resp. e
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO cy. ,254 ($

 
   Proc. Nº:

Fis,

Resp:   
REQUERIMENTO 249) /2015

Senhor Presidente
Nobres Vereadores

Os membros da Comissão de Justiça e Redação,

requerem nos termos regimentais, que seja encaminhado ao Senhor

Presidente desta egrégia casa de leis o seguinte pedido:

Retirada de tramitação da Emenda 07 do Projeto de Lei

38/15 de autoria desta Comissão.  ”
A JUSTIFICATIVA

| a n£ PAGO 0
, Conforme decisão na reunião desta Comissão reali e

ultimo dia 01/06, aprovada por unanimidade'de seus membros. M que

Valinhos, 03 de Junho de 2015.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parecer DJ nº. AO/2015

Assunto: Projeto de Lei 38/2015 — Autoria do Chefe do

Poder Executivo Municipal - Sr. Clayton Roberto

Machado — dispõe sobre a aprovação de projetos de

regularização de construções clandestinasou irregulares

na forma que especifica. Mens. nº 09/15.Cm

4

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente VereadorPaulo Roberto Montero

i É .

1 Pen»
1 me

Consubstancia-se em parecer jurídico relativo ao Projeto de Lei

38/2015, que dispor sobre a aprovação de projetos de regularização de construções

clandestinas ou irregulares na forma que especifica. Mens. nº 09/15.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38 e em prosseguimento, considerando-se o aspecto

constitucional, legal ou jurídico, passa-se a análise técnica da respectiva emenda,

conforme solicitação.

Adentrando na análise da proposição legislativa propriamente,

observa-se que o projeto encontra-se em conformidade com a técnica legislativa,

estando de acordo coma legislação aplicável.

Com efeito, por força do art. 59, parágrafo único, da Constituição da

República Federativa do Brasil 1988 — CRFB/88 cabe à Lei Complementardispor sobre
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env 1S07,LS
Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

    

a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. Obedecendo a essa

determinaçãoconstitucional,o legislador aprovou a LC nº. 95/1998 que assim dispõe:

Art. 10. Os textos legais serão articulados com

observância dos seguintes princípios:

!-a unidade básica de articulação será o artigo, indicado

pela abreviatura “Art.”, seguida de numeraçãoordinal até

o nono e cardinal a partirdeste;

H - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em

. ! incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e

as alíneas em itens;
E I

E

1 Hll - os parágrafos serão. reprêsentados pelo sinal gráfico
, RS

' “8º, seguido'de numeração ordinal até o nono e cardinal ag

partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a

expressão "parágrafo único" por extenso;

Desse modo, observa-se que a proposição legislativa em comento

encontra-se de acordo com a supracitada Lei Complementar.

Além disso, cumpre destacar que o projeto de lei está redigido em

termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial, estando

devidamente subscrito por seu autor, além de trazer o assunto sucintamente

registrado em ementa, tudo na conformidade do Regimento Interno dessa Casa de

Leis.

A distribuição do texto também está dentro dos padrões exigidos

requisitos de admissibilidade. pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo, restando, pois, cumpridos os R q |

|
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Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADODESÃOPAULO 

Por sua vez, Silva (2008) analisa que na década de 40 do século

passado as cidades eram vistas como a possibilidade de avanço e modernidade em

relação ao campo, que representava o Brasil arcaico; na década de 90 sua imagem

passa a ser associada à violência, poluição, criança desamparada, tráfego caótico. O

processo de urbanização com-crescimento da desigualdade resultou numa inédita e

gigantescaconcentração espacial da pobreza.

Como consequência -à ocupação caótica gerada nas últimas décadas

do século XX, surgem os loteamentos ilegais, que combinado à autoconstrução

parcelada da moradia durante vários anos, foi a principal alternativa de habitação para

a população migrante instalar-se em algumas das principais cidades brasileiras.
1

É certo que a Lei Lehman (Lei nº 6.766/1979) pretendeu corrigir essa

situação; fechando essa alternativa, que era a únicaforma de acesso do trabalhador
-

pobre à propriedade urbana, sem lhe :abrir-outra possibilidade. Por isso, um dos
Co

resultados que se aponta com a promúlgação da lei é o crescimento de favelas (SILVA,

2008,p.23).

Conforme relatado, a edição da Lei nº 6.766/79, que dispõe sobre o

parcelamento do solo urbano, não tratou com a devida atenção ao problema do

crescimento habitacional urbano, visto que os possuidores de terras em periferias

continuaram possuindo de forma clandestina. O legislador tentou prestar uma

proteção maior ao comprador da área objeto de parcelamento, com a exigência

mínima da urbanização das áreas.

Na Constituição Federal de 1988 foi introduzido um capítulo relativo

à Política Urbana e no artigo 182, estabeleceu-se que a política de desenvolvimento

urbano será executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais

fixadas em lei, tendo por objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da

cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes. É
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y Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

A propositura de regularizaçãode construção clandestina ou irregular

é necessária tanto pelo interesse social quanto pelo interesse especifico/local.Assim, a

competência para definir os requisitos de elaboração do projeto de regularização de

construção clandestina ou irregular é do Chefe do Executivo Municipal, inclusive

delimitando e especificando a documentação necessária de acordo com a Lei nº

2.977/96.

Ademais, a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 5º, inciso IX, art.

158, estabelece o segliinte:

Artigo 5º - Compete ao Município, no exercício de sua

' autonomia legislar sobre tudo quanto respeite ao

interesse local tendo comp. objetivo o pleno
1

4 desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o
= Cai

1 | fmEa . :' bem-estar = dezseus habitantes, cabendo-lheel
privativamente entre outras, as seguintes atribuições:

IX - promover adequado ordenamento territorial,

mediante planejamento e controle quer do uso como do

parcelamentoe ocupação do solo, estabelecendo normas

de edificações, de loteamento e arruamento;

Artigo 158 - O Município estabelecerá em seu Plano

Diretor de Desenvolvimento Integrado, de conformidade

com suas diretrizes, as normas sobre zoneamento,

loteamento, parcelamento, arruamento, edificações, uso

e ocupação do solo, índices urbonísticos, proteção

ambiental e demais limitações administrativas

pertinentes. 
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Fis.

Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

  

Pa ço

Incluem-se a isso, as especificidades trazidas pelo Código de Obras

   

Municipal, Lei 2.977/96, que permite à Administração Municipal exercer o controle e a

fiscalizaçãodo espaço edificado e seu entorno, garantindo a segurançae a salubridade

das edificações, assegurandomelhor qualidade de vida para seus habitantes.

As diretrizes para construção, presentes no Código de Obras e

Edificações, complementam-se e devem estar integradas com outros instrumentos

urbanísticos, que por sua vez devem ser elaborados ou revisados para o efetivo

controle da atividade-êdilícia no Município.

Assim, não se vislumbra qualquer incompatibilidade material na

º propositura, trazida para esta Casa de Leis, pelo ilustre Chefe do Executivo municipal.

a Não obstante, pode ele determinar a revogação do dispositivo legal municipal, tendo

em vista o poder de autotutela da Administração Pública. -

pia
Acerca do tema, a Súmula 473do STF dispõe que “A Administração

pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais,

porque deles não se originam direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a

apreciação judicial”.

Desta feita, não há qualquer inconstitucionalidadeou ilegalidade na

pretensão do Chefe do Executivo, ao contrário, está dentro da sua esfera de

competência tal análise de conveniência ou oportunidade.

Assim, não sendo detectada qualquer incompatibilidade de ordem

formal ou material, conclui-se que não existe óbice à regular tramitação da matéria a

que pretende o Projeto de lei em epígrafe. B + A 
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Resp:

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHÉS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reúne condições

de legalidade, constitucionalidadee lógica. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano

Plenário.

É o parecer.

D.J., aos 16 de abril de 2015.
1

   GuiYodilho-
Aline Cristine Padilha

Advogada 
Assessora de Apoio Parlamentar 
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a Resp:

CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO| Proc. /
  

Fls.

   
Projeto de Lei Nº. 38/2015

Autor: Prefeito Municipal

Valinhos aos 29 de maio de 2015.

SALA DA sESSÃOOL(X/2015

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E

REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei de
i “o nº. 38, de,2015, que: “Dispõe sobre a
1 . apróvação=” de" projetos de

o regularização de construções
clandestinas ou irregulares na forma

que especifica.”

PRESIDENTE: VereadorPaulo Roberto Montero.

|-RELATÓRIO:  
Vem ao exame desta Comissão o Projeto

de lei de autoria do Exmo. Prefeito Municipal Clayton Roberto
Machado, que “Dispõe sobre a aprovação de projetos de
regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma

que específica.”

gelo Antônio Schiavinato, nº 59 —ResigpdáCia! São Luiz—- CEP 13270-470—Valinhos-SP.
PABX: (19) 3829-5355 — www.camaravalinhos.sp.gov.br  
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Rasp:

CÂMARA MUNICIPAL DE vALINHOÉ
ESTADO DE SÃO PAULO |Proc. /
   Fis.

   
O projeto é dotado de 09 artigos,

estabelecendo critérios para regularização de construções
clandestinas.

HI-ANÁLISE: Y

. A análise da proposição tem por base no
artigo 38 do Regimento Interno desta Casa e artigo 38 da Lei

Orgânica Municipal, que outorga à Comissão de Justiça e

Redação competência para opinar sobre a constitucionalidade,
juridicidade e regimentalidade dos temas que. lhe são submetidos

e, no mérito, sobre o direito, no qual se-enquadra o tema.

' ga
“ ” ant o ,

. A Diretoria Jurídica nos termos de seu

parecer opinou pela legalidade e constitucionalidade.

II-VOTO:

Ante o exposto, consubstanciado, nas

fundamentações acima expostas pela Diretoria Jurídica, esta
relatoria entende que a presente proposição pode perfeitamente
seguir o trâmite normal, por estar em sintonia com os preceitos
regimentais e constiiucionais, e nesse sentido voto pela
constitucionalidade.

No
dikua Angelo Antônio Schiavinato, nº 59, Residencial São Luiz — CEP 13270-470 — Valinhos-SP

PABX: (19) 38295355— www.camaravalinhos.sp.gov.br

É como voto.  
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       Fis.

Resp: 
/ 

   TADODE SÃO PAULO| Proc.

Fls.

PAULG ROBERTO M o

Vereador/Presidente 
PRESIDENTE 

GIBA

VEREADOR - PDT       
    

i a
"a ..J

x ISRAEL SCUDENARO, + ISRAEL SCUPENARO

VEREADOR PMDB VEREADOR - PMDB

KIK LONI KIKO BELONI

VEREADOR - PSDB VEREADOR - PSDB

VEIGA | VEIGA” VEREADOR - DEM VEREADOR - DEM  
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Fis.

CÂMARA MUNICIPAL DE INHÕS
ESTADO DE SÃO PAULO

Comissão de Obras e Serviços Públicos

em 09/06/2015 — Projeto de Lei 38/2015

“Assunto: - Projeto de Lei 38/2015 que “Dispõe sobre a aprovação de

projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na

forma que especifica”.

Pareçer: Os vereadores analisaram o Projeto de Lei 38/2015 e quanto ao seu mérito,

esta Comissão dá-o seu parecer favorável (Projeto juntamente com as alterações feita
pelas emendas), conforme os votos abaixo.

Valinhos, 09 de junho de 2015.   
Votos favoráveisao projeto 38/15 comas | Votos contrários ao projeto 38/15 com as

alterações dadas pelas «alterações dadaspelas emendas |,
emendas(1,23,4,5,6) i Ta dC 23,456 
Presidente : Orest Presidente: Orestes Previtale Júnior  
Membro: Adroaldd Mendes de Almeida|Membro: Adroaldo Mendes de Almeida 

FMembro: Isracl Scupcha Membro: Isrácl Scupenaro  
Membro: José Henrique Conti    Membro: Leonidio Aug de Godoi Membro: Lconidio Augusto de Godoi
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHGÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

Comissão de Obras c Serviços Públicos

em 09/06/2015— Projeto de Lei 38/2015

e
Assunto: : Projeto de Lei 38/2015 que “Dispõe sobre a aprovação de

projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na

forma que especifica”.

Parecer: Os vereadores analisaram as Emendas 01,02,03,04,05 e 06 do Projeto de Lei
38/2015 e quanto ao seu mérito, esta Comissão dá o seu parecer favorável, conforme
os votos abaixo.

NiSESSÃODé Sly-
Valinhos, 09 de junho de 2015: EA Zé

PRE 
Votos favoráveis as emendas(1,2 5, 6) Votos contrários as emendas (1,23,45,6)
projeto de lei 38/2015 do projeto de lei 38/2015

EEEdiet PIOjtIO- o   
Presidente : Orestes PrávitaleJúnior. ”|Presidente: Orestes Previtale Júnior“ 
Membro: Adroaldo Mendes de Almeida|Membro: Adroaldo Mendes de Almeida

Sim 
Membro: Israel S upenaro Ê Membro: Israel Seupenaro

k 
Membro: José Henrique Conti  

 

Membro: Leonidio Au o de Godoi Membro: Leonidio Augusto de Godoi  
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
REDAÇÃO FINAL

Lei n.º

Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na forma

que especifica.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Municipio

de Valinhos,.no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III,

da Lei Orgânica do Município,

( FAZ SABER que a Câmara, Municipal aprovou e elesancionaepromulgaaseguinte Lei: Vo

| ao
, a,

Art. 1º.,A aprovação de projetos de regularização de

construções clandestinas ou irregulares far-se-á em conformidade com as

disposições emergentes desta Lei.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do presente

diploma: legal aos requerimentos de aprovação de regularização de construções

clandestinas ou irregulares constantes no registro aerofotogramétrico feito em

agosto dé” 2013, desde que protocolizados na Prefeitura até 30 de novembro de

2015.

Art. 2º. Os requerimentos para a aprovação de projetos de

regularização de construções clandestinas ou irregulares, erigidas em desacordo

com a legislação municipal pertinente, poderão ser apreciados quanto aos seguintes

aspectos:

1 | dimensão de área livre fechada;

[IR “dimensões de escadas, inclusive depatamar, leque, espelho e piso; puerto

paulo qeRERD 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO   dimensões dos compartimentos em geral;

altura do pé-direito;

: taxa de iluminação;

taxa de ventilação;

taxa de ocupação;

vagas de estacionamento;

IX. recuos urbanísticos;

X. afastamentos;

XI. inclinação de.rampas;

XIl. Índice de aproveitamento;

XIII. “quantidade de sanitários, vasos sanitários, mictórios, lavatórios e

". Chuveiros,

XIV. sanitário especial para deficientes. ,

. . ad

t a A

1 Art. 3º. Constituemrequisitos pará a apreciação de projeto
uu

de regularização de construçãoclandestina ou irregular:

| obrascobertas;

H. a compatibilidade da utilização da construção clandestina ou irregular com

a legislação que dispõe sobre o uso e ocupação do solo.

Parágrafo único. Havendo construção clandestina ou

irregular em área não edificante ou em área depreservação permanente constitui

reguisito para a apreciação de projeto de regularização o licenciamento ou a

autorização dos órgãos estaduais e federais competentes para utilização da área.

Art. 4º. O requerimento para a regularização de construção

clandestina ou irregular deverá ser instruído com a documentação exigida pela Lei

nº 2.977/96, que "dispõe sobre projetos, execução de obras e utilização de

edificações e dá outras providências", e com:

|. projeto legendado, identificando a construçãoa ser regularizada; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Il. comprovante de recolhimento equivalente a 100% (cem por cento) da

taxa estabelecida na legislação vigente relativa à aprovaçãode projeto de

construção;

Hi. declaração de que a obra é segura e possui condições de utilização e

habitabilidade, firmada pelo proprietário do imóvel e pelo responsável

técnico.

r

Art. 5º. Multa compensatória será aplicada sobre as

construções clandestinas ou irregulares na seguinte,conformidade:

I. para os incisos |, II, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e XII do art. 2º:

' “a. base de cálculo: área construída irregularmente: multiplicada pelo valor
I

1x venal do metro quadrado do imóvel;

b. alíquota: vinte por cento.

If para os incisos II, XI, XIlle XIV doart, 2º: valor de cinco Unidades Fiscais

Ç do Município de Valinhos. 1
$1º.Asedificações irregulares de padrão popular, com até

59,99 m? (cinquenta e nove metros quadrados e noventa e nove decímetros

quadrados), localizadas em loteamentos de cunho social, são isentas do

recolhimento da multa referida no caput.

8 2º. As multas e tributos devidos em razão da aplicação

da presente Lei deverão ser quitados no ato da aprovação ou divididos em até vinte

e quatro parcelas, mensais e sucessivas, com valor mínimo de uma Unidade Fiscal

do Município deValinhos.

8 3º. Os valores das multas e dos tributos a serem

recolhidos serão apurados com base na data da quitação ou da celebração do termo

de parcelâmento.

Art. 6º. A aprovação do projeto de regularização ocorrerá

somente àpós o recolhimento: ha
Roberto! |

| das multas e tributos devidos; paulo VEREAD 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Il. das parcelas iniciais dos fracionamentos das multas e tributos.

Art. 7º. Os requerimentos protocolizados na Administração

Municipal com fundamento em alguma das Leis referidas no art. 9º desta Lei

deverãoadaptar-se às disposições ora estabelecidas.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor nadata de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se asLeis ns. 3.724/2003, 3.768/2004,

4.016/2006,- 4.463/2009, 4.517/2010, 4.593/2010, 4.787/2012, 4.839/2013 e

4.989/2014.
1

i : Prefeitura do Município deValinhos,
aos . cs

' e)
CLAYTON ROBERTO MACHADO. Prefeito Municipal

Ix
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